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PORTARIA N'036, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023

Regulamenta a Lei n" 14.í33, dê'lo de abril de 202'1,
que dispõe sobre Licitaçóes ê contratos
Administrativos, no âmbito da Câmara Municipal de
Remanso - BA.

O Presidênte da Câmara Municipal dê Remanso/BA, no uso de suas
atribuiçôes Iegais,

Considerando que, a pârtir do dia 10 de abril de 2023, o Podêr
Legislativo Municipal, no desempenho de sua função administrativa deverá adotar os
termos, procedimentos e demais condições previstas na Lei FedeÂl no 14j3312021' clc
mm a Medida ProvÉóia n" 116712023, pâra proceder à contrataçâo com terceiros, seja
para a aquisiÉo de bens ou serviçosi

Considerando a necessidade da regulamentaÉo de delerminados
termos da referida lei no âmbito do Poder Legislativo do Município de Remanso/BA,

RESOLVE:

CÂPíTULO I

DrsPoslçÕEs GERAIS

Art. 1'. Esta portaria regulamenta regras e diretrizes para a atuaÉo do agente de
contrataÉo, da equipe de apoio, da comissão de contÍataçáo e dos gestoÍes e fiscais de

contratoá, do plano anual de contrataçâo, parâmetros para deÍinição de valor êstimado e

pesquisa de preços, procedimento de compra e o enquadramento d€tens de mnsumo nas

cateôorias cdmúm e de luxo nas áreâs de que trata a Lei n" 14 '1331202'1, no âmbito da

Câmara Municipal de Remanso/BA.

Art. 2'. O disposto nesta Portaria abrange todos os órgáos que compõem a estrutura

organizacional do Poder Legislativo Municipal, no desempenho de sua função

âdministretiva.

Art. 30. Na aplicação desta Portaria serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, àa moralidade, da publicidade, da eÍiciência, do interesse público, da

probidade adminisÍativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

ôegregaÉo de ÍunÉes, da motivação, da vinculação ao edital, do julgâmento obietivo' da

seóurãni: jurÍdica, da razoâbilidade, da mmpetitividade, da proporcionalidade, da

ceÉridaáe, da economicidade e do desenvolvimenlo nacional e local sustentável, assim

como as disposiçóes do Decreto-Lei no 4.657, dê 4 de setembro de 1942 - Lei de

lntÍodução às Normas do Direito Brasileiro.

CAPíTULO II
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OOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇAO

Art. 4'. O agente de contratação, servidor de provimento efetivo, será designado por ato
própío da autoridade competente para tomar decisões, impulsionar e conduzir o proc€sso

licitatório para o fiel cumprimênto da Lei de Licitações (Lei n. 14.'133, de '1'de abril de
2021).
§ 10 - Ao Agente de ContrataÉo, ou conforme o caso, à Comissáo de Contrataçáo,
incumbe â conduçáo da fase externa do píocesso licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, â negociaÉo de condiçÔes mais vantajosas com o primeiro

colocado. o êxamê de documentos, cabendo-lhês ainda:

| - conduzir a sêssão pública;

ll - recebêr, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital

e aos anexos, além de poder requisitar subsidios formais aos responsáveis pela

elaboraçáo desses documentos;
lll - verificar a conformidade da proposta em relafro aos requisitos estabelecidos no edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - veriÍicar e julgaÍ as condiçôes de habilitaÉo;
Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos

de habilitação e sua validade jurídica,

Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade c,mpetente
quando mantiver sua decisáo;
Vlll - indicar o vencedor do ceÍtame;

lx - conduzir os trabalhos da equipe de apoio, e

x - encaminhar o píocesso devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

adjudicação e homologaçáo.

§ 2ó - A Cômissão de Contrataçáo conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que

ôuber, as atribuições listadas no parágrafo anterior, sem prejuízo de outras tarefas

inêrenles a essa modalidade.

§ 3'- Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimêntos auxiliares a que se refere

ã Lei no la.lgg, dt1'de abril de2021, a instruÉo dos processos de contÍatação direta

fundamentados nos termos dos aÍts. 74 e 75 da citada Lei.

§ 40 - O Agente de ContrataÉo, assim c,omo os membros da Comissáo de ContrataÉo
éeráo des§nados pelâ Presidência da Câmara Municipal, entre os servidores pertencentes

ao quadro de cargos do Poder Legislativo Municipal, nos teÍmos da legislaçáo em vigor,

para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitaÉo' dar impulso ao procedimento

iicitatório e executaÍ quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do

certame, até a homologaÉo.
§ 5'- O Agente de ContrataÉo e a Comissão de ContrataÉo contarão, sempre que

ônsiderarem nec€ssário, com o supoÍle dos órgáos de assessoramento juÍídico e de

mntÍole intemo para o desempenho das suas funçóês.

§ 6'- Não é obrigatóÍia manifestaçáo da assessoria jurídica nas seguintes hipóteses:

l- contratações diretas de p€queno valor com fundamento no art. 75, incisos lou ll, e seu

§ 3', da Lei n' 14.139121, salvo se houver celebraÉo de contrato administrativo e este não

ior padronizado pelo órgáo de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o
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administrador ou responsável pelo pedido ou realização/execuçáo da compra tenha
suscitado dúvida a rêspeito dâ legalidade da dispensa de licitaçãoi
| - Contrataçôes diretas fundadas no atl.74, da Lei n'14.'133/2'1, desde que seus valores
não ultrapassem os limites previstos nos incisos le ll do art. 75, desta mesma Lei.

§ 7" - Quando atuar em licitaÉo na modalidade Pregão, o Agente de Contratâção
responsável pela conduçáo do certame será designado Pregoeiro.

Art. 50. Na dêsignaÇão de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de
que trata a Lei n' 14.133/21 , a Presidência da Câmara Municipal observará o seguinte:
l- a designação de agentes públicos deve considerar a sua formafro acadêmica ou
técnica, ou seu crnhecimento em relaÉo ao objeto contratado;
ll - a segregação entre as funçôes, vedada a designaÉo do mesmo agênte público para

atuaÉo simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de crntÍataçáo;
lll - previamente à dêsignação, verificar-se-á o c,omprometimento concomitante do agente
com outros serviços, além do quantitativo de crntratos sob sua responsabilidade, com
vistas a uma adequada Íiscalizaçáo contratual;
lV - caso hâja impedimento de qualquer ordem, inclusive a que se rêfere os incisos

anteriores, é de responsabilidade do servidor maniÍestar-se quanto â esta situação, e
V - o agente público designado para atuar como Íiscal do contrato deverá analisar as
propostás ofêrtadas pelas licitantes durante o processo de contratação, pâra que seja

veriÍicada a compatibilidade da proposta com as exigências definidas em edital.

CAPíÍULO III

DO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL

@

Art. 6". O Poder Legislativo Municipal poderá elaborar Plano de ContrataÉes Anual, com o

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos sob sua competência, gaÍantir o
aliÀhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboraçáo do seu

orçamento.
Párágrafo único - Na elaboraçáo do Plano de Contratações Anual, observar-se-á como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto em ato administÍativo da Secretaria de

Gestáo do Ministério da Economia, ou órgáo equivalente.

CAPIÍULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7". No ámbito municipal, a obÍigaÉo de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à

aquisição de bens, contrataçáo de obras, pÍestação de serviços, inclusive os técnim-
proÍissionais especializados, compras e locaçóes, ressalvâdo o disposto no artigo seguinte.
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Art. 80. A elaboraçáo do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes cásos: I -
contrataçáo de obrâs, serviços, compras ê locaçóes, cujos valores se enquadrem nos
limites dos incisos I e ll do art. 75 da Lei n' '14.133121 , indêpendentemente da ÍoÍma de
contrataÉo;

ll - contrataçóes diretas previstas nos artigos 74 e 75, dâ Lêi no 14.133/21;

lll - contratação de remanescente nos teímos dos §§ 2' a 7o do a.,. 90 da Lei n'
14.133121:
lV- quaisqueÍ alterações contÍatuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou

âpostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e pronoga@es contraluais relalivas a

serviÇos contínuos' 
cAPiTULo v

Do cATÁLoco ELETRôNtco oE PADRoNtzAçÃo DE coMPRÂs

Art. 90. O Poder Legislativo Municipal criará catálogo eletrônico de padronizaÉo de
compras, seÍviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitaçôes cujo critério de
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentaÉo
ê os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificaçôes
dos respectivos objetos.
Parágrafo único - Enquanto náo for elaborado o catálogo eletrÔnico a que se refere o caput'
poderá sêr adotado, nos termos do art. 19, ll, da Lei n" 14.133121, os Catálogos CATMAT e

CATSER, do Sistema lntegrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo
Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandâs do Poder Legislativo

Municipal deveráo seÍ de características não superiores às necessárias para cumpÍiÍ as

finalidades às quais se destinam, vedada a aquisiÉo de artigos de luxo.

§ 1'- Na especificação de itens de consumo, o Poder Legislativo Municipel buscará a

éscolha do produto que, atendendo de forma satisÍatÓria à demanda a que se propõe, com
qualidade e durabilidade, apresente o melhor preço.

§ 2 - Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de
característica e preço, superior ao nêcessário para a execuçáo do objeto e satisÍaçáo das

nec€ssidades do Poder Legislativo Municipal.

clpírulo vt

DA PESqUISA DE PREÇOS

Art. 1 í. No procedimento de pesquisa de preços rêalizado pelo Poder Legislativo Municipal,
serâo aplicados, no que couber, os parâmetros previstos no § 1o do art. 23 da Lei no

14 133t21 .

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenÉo do preço estimado, cálculo que incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos pârâmetros de que trata o §
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'1o do art. 23 da Lei no 14.133121, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes
e os excessivamente elevados.
§ 1o - A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o § 'l'do art. 23 da
Lei no '14. 133/2'1, o valor estimado poderá ser, a critério do Poder Legislativo Municipal:

| - A média;
ll -Amediana, ou
lll - O menor valor aÍerido pelos incisos I e ll.

§ ? - PodeÉo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente
justiÍicados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pelâ Presidência da Câmara
Municipal, desde quê o úlculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
descrnsiderados os valores inexequíveis, inconsistêntes e os excessivamente elevados,
oriundos de um ou mais dos parâmetros a seguir:
l- Painel de Preços ou banco de preços, desde que as cotações se reÍiram a aquisiçôes
ou conlrataçóes Íirmadas no período de até '1 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório;
ll - aquisiçóes e conlratações similares de outros entês públicos, Íirmadas no perÍodo de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgaÉo do instrumento convocatório;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especiâlizada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
comprêendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaÉo
do instrumênto convocâtório. contendo a data e hora de acessoi ou

lV - pesquisa direta com fomecedoÍes, mediante solicitaÉo Íormal de cotaÉo' desde que

os orçamentos considerados estejam compÍeendidos no intervalo de até 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório

§3o - Deverão ser priorizados os parâmetÍos estabelecidos nos incisos le ll do parágrafo

anlerior.
§ 40 - Quando a pesquisa de preços for realizâda com os fornecedorês, nos termos do

inciso lV do § 20, deverá ser observado:
| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a

ser licitado;
ll - obtençâo de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitáÍio e total,

b) número do Cadâstro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacionâl de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereço e teleÍone de contato; e
d) data de emissáo.
lll - registro, nos aulos da contrataçáo mrrespondente, da relaçáo de fornecedores que

foram consultados e não enviaram propostas crmo resposta à solicitaÉo de que trâta o
inciso lV do § 20.

§ 5'- Os preços coletados devem ser analisados de Íoímâ cÍítica, em espêcial, quando

houver grande variaÉo entre os valores apresentados.

§ 6o - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente
elevados, será acompanhada da devida motivação.
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§ 7o - Excepcionalmente, será admitida a determinaÉo de preÇo estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamentê justiÍicada nos autos.

Art. 13. Na pêsquisa de preço relativa às contrataÉes de prestação de serviços com
dedicaÉo de máo de obra êxclusiva, observar-se-á como parâmetío normalivo, no que
couber, o disposto nâ lnstrução Normativa no 5, de 26 de maio de 20'17, da Secretaria de
Gestáo do Ministério da Economia ou no ato administrativo que a substituir.

Art. 14. Na elaboraÉo do orçamento de referência de obras e serviços de êngenharia a
serem realizadas em ámbito municipal, quando se trataÍ de recursos próprios, o valor
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) de reÍerência e
dos Encargos Sociais (ES) câbíveis, observados, no que c,ouber, o disposto no Oecreto
Federal no 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria lnterministerial 13.395, de 5 deiunho
de 2020, será deÍinido por meio da utilizaÉo de parámetros na seguinte ordem:
| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item crríespondente
do Sistema de Custos Referenciâis de Obras (SICRO), para seÍviços e obras de
infraestrutura de transpoÍtes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e lndices de
Construção Civil (SlNAPl), para âs demais obras e serviços de engenharia,
ll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

lll - contrataçóes similares feitas pelo Município ou pelo Podeí Legislativo Municipal, em
execução ou concluídas no período de '1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,

observado o índice de atualizaçáo de pÍeços correspondente.

CAPíTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

AÍ1. 15. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, consoante
disposto no inciso xxll do art. 6 da Lei no 14.133121 , o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantaÉo de programa de integridâde pelo licitantê vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro

normativo para a elaboração do programa e sua implementaÉo, no que couber, o disposto
no CapÍtulo V do Oecreto Federal n" 11j29, de 11 de julho de 2022.

ParágÍafo único - Deconido o prazo de 6 (seis) meses indicado no cáput sem o início da
implantaÉo de progÍama de integridade, o contrato poderá ser rescindido pelo Poder
Lêgislativo Municipal, sem prejuÍzo da aplicaçáo de sanções administrativas em funÉo de
inadimplemento de obrigaÇão contrâtual, observado o @ntraditório e ampla defesa.

CAPíTULO VIII

DAS POLíflCAS PÚALrCeS lpl-tclOAs Ao PRocEsso DE coNTRATAçÃO
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Art. í6. Nas licitações parâ obras, seÍviços de engenharia ou para a contratação de
serviços terceirizados em regime de dedicaÉo exclusiva de mão de obra (DEMO) o edital
poderá, a critério da Presidência da Cámara Municipal que o expedir, exigir que até 5%
(cinco por cento) da máo de obra responsávêl pela execuÉo do objeto da contrataçâo seja
constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do
sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocâtório,
nos termos do que dispóe o § 90, do art. 25, da Lei no '14.133121.

Art. 17. Nâs licitações do poder legislativo municipai não se preverá a margem de
preferência referida no art. 26, da lel no 14.133121.

CAPíTULO IX
DO LEILÃO

AÍt. 18. Considerando que o Poder Legislativo Municipal detém apenas a guarda dos bens
móveis que utiliza, sendo do patrimÔnio públicos os referidos bens e que, caso sejam
declarados inservíveis, deverão ser encaminhados para o Poder Executivo Municipal pâra
que promova sua alienação na formâ da Lei no '14.13312021, notadamente no que pertine à
modalidade do leilão.

CAPíTULO X

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 19. Desde que objetivamente mensuÍáveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do
objeto licitado, poderáo ser considerados para a deÍiniÉo do menoÍ dispêndio para o Poder
Legislativo Municipal.

§ 1o - A modelagem de contrataçâo mais vantajosa para o Poder Legislativo Municipal'

considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de
planejamento da contrataçâo, a partir da elaboraçáo do Estudo Técnico Preliminar e do
Têrmo de Rêferência.

§ 2o - Na estimaliva de despesas de manutenÉo, utilizzÉo, reposição, depreciaçáo e
impacto ambiental, poderáo ser utilizados parámetros diversos, tais como históricos de
contratos anteriores, séries estatísticas disponiveis, informações constantes de
publicaçôes especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente
previstos em legislaÉo, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CÂPíTULO XI

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 20. Para o iulgâmento por técnica e prêÇo, o desempenho pretérito na execução de
contratos com as Administrações Públicas, deverá ser considerado na pontuação técnica
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Parágrafo único - Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3'e
4'do aÍt. 88 da Lei no 14.133/21, cabendo ao edital da licitação detalhar a Íorma de cálculo
da pontuaÇáo técnica.

CAP|TULO XI

OA CONTRATAçÃO DE SOFTWARE OE USO DISSEMINAOO

Art. 21. O processo de gestão estratégica das contrataÇões de softwarê de uso
disseminado no poder legislativo deve teÍ em conta aspectos como adaptabilidade,
reputação, suporte, confiança, a usabilidade e consideraÍ ainda a relaçáo custo- benefício,
devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades da câmara
municipal, com vistas a evitar gastos com produtos náo utilizados.

CÂPíTULO XIII

DOS CRITÉRIOS OE DESEMPATE

Art. 22. Como crjtério de desempate previsto no art. 60, lll, da Lei n" 14.133121' para efeito

de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de açôes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de tÍabalho, podeÍão ser consideÍadas no edital de licitação, desde
que comprovadãmente imptementadas, políticas internas tais como programas de liderança
para mulheres, projetos para diminuir a desigualdadê e o preconceito entre homens e

mulheres dentro das empÍesas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de
gêneÍos por níveis hierárquicos, dentre outras.

CAPíTULO XIV

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 23. Na negociação de preços mais vanta.iosos para o PodeÍ Legislativo Municipal, o
Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta,
observada a legislaÉo em vigor.

CAPíTULO XV

DA HABILITAÇÂO

Art. 24. Para efeito de veíÍicâção dos documentos de habilitãÉo, será permitida, desde
que prevista em edital, a sua realizâção por processo eletrônico de comunicâçáo a
distáncia, ainda que se trate de licitaÉo realizada presencialmente nos termos do § 5o do
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aft. 17, da Lei no '14.133/21, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.
Parágrafo único - Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema inÍormalizado
prevendo acesso por meio de chavê de identifcação e senha do interessâdo, presume-se a
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
documentos assinados digitalmente com padráo ICP-Brasil.

AÍ1. 25. Para eÍeito de veriÍicação da qualificação técnica, quando náo se tratar de
contratação de obÍas e serviços de êngenharia, os atestados de capacidade técnico-
profissional e técnico-operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o
proÍissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execuÉo
de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou
notas fiscais abrangendo a êxecuçáo de objeto compatível com o licitado, desde que, em
qualquer caso, o Agente de Contrataçâo ou a Comissáo de ContrataÉo realize diligência
para conÍirmâr tâis informaçóes, em especial seja confirmada ausência de problemâs na
execução dos contratos.

PaágÍaÍo único - Após implantado e devidamente regulamentado, o cadastro de atêsto
mencionado no art. 88, §4o da Lei 14.133121Íica, para todos os efeitos, considerado
elemento para aferiÉo da capacidade técnica do contratado.

Art. 26. Náo seráo admitidos atestados de responsabilidade técnica de proÍissionaas que,

comprovadamente, tenham dado causa à aplicaçáo das sançóes previstas nos incisos lll e
lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133121, em decorrência de orientaÉo proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional dê sua responsabilidade.

CAPíTULO XVI

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 27. Para eÍeito de participaÉo de empresâs estrangeiras nas licitações do poder
legislativo, observar-se-á como parâmetÍo normativo, no que couber e quando previsto em
edital, o disposto nâ lnstruÉo Normativa n'3, de 26 de abÍil de 20í8, da SecretaÍia de
Gestão do Ministério da Economia.

CAPÍTULO XVII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 28. No âmbito do Poder Legislativo Municipal é permitida a adoÉo do sistema de
registro de preços para contrataÉo de bens e sêíviços comuns, inclusive de
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engenharia, sendo vedada a adoção do sistêma de registro de preços para contratâção de
obras de engenharia.

Art. 29. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas
nas modalidades de licitaÉo Pregão ou Conconência.
§ 10 - Na licilaÉo para registro de preços não será admitida a cotaÉo de quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital, sob pêna de desclassificaçáo.

§ 2'- O edital poderá informar o quantitativo mínimo previslo para cada contrato oriundo da
ata de registro de preços, com vistas a reduziÍ o grau de incerteza do licitantê na
elaboração da sua pÍoposta, sem que isso represenle ou assegure ao fornecedor dirêito
subjetivo à contratação.

Art. 30. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 'l (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovâda a vantajosidâde dos preços
reg istrados.
Parágrafo único. O contrato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

Art. 3'1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçáo, revisáo' ou

supressáo ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo dâ incidência desses
inslitutos aos contratos dela decorÍentes, nos termos dâ Lei no 14 133/2í

Art. 32. A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de fomecimenlo nas

condiçóes estabelecidas, mas nâo obrigará o Poder Legislativo Municipal a contratar,
facultada a rêalizaÉo de licitaÉo especílica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada.

Art. 33. O registro do fomecedor será cancelado quando:

| - descumprir as condiçóes da ata de registro de prêços;

ll - não retirar a nota de Íomecimento ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pelo Poder Legislativo Municipal, sem justificâtiva aceitávell
lll - não aceitar reduzir o prêço de contrato demrrente da ala, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticsdos no meÍcado; ou
lV - sofrer as sançôes previstas nos incisos lll ou lV do caput do art 156 da Lêi no

14.133121.
PaÉgêÍo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV
do caput será formalizado por despacho Íundamentado.

Art. 34. O câncelamento do registro de preços também poderá oconer por fato
superveniente, de@rrente dê caso fortuito ou força maioÍ, quê prejudique o cumprimento da
ata, devidamente c,omprovado e jusliÍicâdo:

| - por razão de interesse público; ou

ll - a p€dido do fornecedor.
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CAPiTULO XVIII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 35. O credenciamento poderá sêr utilizado quando o Poder Legislativo Municipal
pretender formar uma rêde de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, ê
houver inviabilidade de competiÉo em virtude da possibilidade da contrâtaÉo de qualquer
uma das empresas credenciadas.

§ 'lo - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamênto público, que

deverá conter as @ndiÉes gerais para o ingresso de qualquêr prestador interessado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos deÍlnidos no referido
documento.
§ 20 - O Poder Legislativo Municipal Íixará o pÍeço a ser pago ao credenciado, bem como
as respeclivas condiçôes de reajustamento.

§ 30 - O prazo mínimo para o encenamento da recepção de documentaÉo dos
interessados, contado da publicaÉo do edital de chamamento público de que trata o

§ 10 deste artigo, não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

§ 4" - O Poder Legislativo Municipal deverá divulgâr e manter à disposição do público, em

sitio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo â permitir o

c€dastramento permanente de novos interessados.
cÂPtTULO XtX

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INÍERESSE

Art 36. Adotar-se-á, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Procedimento de

ManifestaÉo de lnteresse obseÍvando-se, como parâmetÍo normativo, no que muber, o
disposto no OecÍeto Federal no 8.428, de 02 de abril de 20'15.

CAP|TULO XX

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 37. Enquanto náo for efêtivamente implementado o PoÍtâl Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o 14.133121, o sistema de regislro cadastral de
fornec€dores do Poder Legislativo Municipal será regido, no que muber, pelo disposto na

lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.
Parágrafo único - Em nenhuma hipótese as licitaÉes realizadas pelo Poder Legislativo
Municipal seráo restritas a fomecedores previamentê câdastrados na Íorma do disposto no
caput deslê artigo, exceto sê o cadastramento Íor condição indispensável para autenticaçáo
na plataÍorma utilizada paía rêalizaçáo do ceÍtame ou procedimento de contrataÉo direta.

CAPíTULO XXI
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DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

AÍt. 38. Os contratos e termos âditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e os
particulares poderão adotar a forma elêtrônica.
ParágÍaÍo único - Para assegurar a conflabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no @ntrato deveráo ser classiÍicadas como qualificadas, por meio do
uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do arl. 4', inc. lll, da Lei no

14.063. de 23 de setembro de 2020.

CAPíTULO XXII

DA SUBCONTRÂTAÇÃO

Art. 39. A possibilidade de subcontrataÉo, se for o caso, deve ser expressamente prevista

no edital ou no instrumento de contratâÉo direta, ou âltêrnativamente no contrato ou
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o pêrcEntual máximo permitido para

subcontrataÉo.
§ 1'- É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratanle ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaÉo ou na gesláo do conlrato, ou se

deles forem cÔn,úge, companheiro ou pârênte em linha reta, colateral, ou por afinidade, até

o terceiro grau, devendo essa proibiçáo constar expressamentê do edital de licitaÉo.

§ 2'- É vedada cláusula que permita a subcontrataÉo da parcela principal do objeto,

éntendida esta mmo o conjunto de itens para os quais, mmo requisito de habilitaÉo
técnico-operacional, foi exigida apresentaçáo de atestados com o objetivo de comprovar a

execuÉo de serviço, p€la licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3o - No caso de íornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de
fabricaÉo própria náo deve ser considerada subcontratação.

CAPíTULO XXIII

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINIÍIVO

Art. 40. O objeto do contrato será recebido:

| - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriâmente, pelo responsável por seu acompanhamento ê ÍiscalizaÉo' em até
15 (quinze) dias da comunicâÉo escrita do término da execução, pelo contratado,
b) dêÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela Presidência da Câmare,
após prazo de observaçâo ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcioneis, devidamente justiÍicados e previstos no edital ou no
contrato.
ll - em se tratando de compÍas:
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a) píovisoriamente, de formâ sumária, pelo rêsponsável por seu acompanhamento e
íscalizaÉo, com veriÍicáção posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado,
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para
efeito de verificaçáo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em
até 30 (trinta) dias da comunicâÉo escritâ do contratado.

§ 'lo - O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alteÍnativamente o crntrato ou
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recêbimento definitivo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecivêis e alimentaçáo preparada,
objetos de pequeno valor, ou demais contralaçôes que não apresentem riscos
consideráveis ao Poder Legislativo Municipal.

§ 2 - Para os Íins do parágrafo antêrior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles
enquadráveis nos incisos I e ll do art. 75 dâ Lei n' 14.133/21.

CAPíTULO XXIV

DAS SANÇÕES

Art. 41. Observados o contÍaditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art.

156 da Lei no '14.133121, seráo aplicadas pela Presidência do Poder Legislativo Municipal

CAPíTULO XXV

DO CONTROLÉ DAS CONTRATAçÔES

Art. 42. A Controladoria lnterna do Poder Lêgislativo Municipal regulamentará, por ato
próprio, o disposto no art. 169 da Lei no 14.133/2'1, inclusive quanto à responsabilidade da
alta administraÉo para implementar processos e estruturas, bem como quanto à gestáo de
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contrataÉes ao planejamento estratégico e às leis orçámentáriâs e promover êíciência,
efetividade e eficácia em suas mntrataçô€s.

CAPíTULO XXVI

DAS CONTRATAçÕES DIRETAS Eill RAZÃO DO VALOR

Art. 43. Fica determinado quê o Poder Legislativo Municipal quando contralar diÍetamente
por Dispensa de LicitaÉo em Razão do Valor, pelo regime da Lei '14.133/21 , deverá
observar as regras do aÍt. 75, incisos l, ll e lll, aplicando-se, neste cáso, todos os demais
dispositivos pertinentes da referida Lei para este fim.
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§ 1o - Os valores previstos no aÍt. 75, incisos I e ll, da Lei Federal no 14.133121, só poderão
ser utilizados desde que observados todos os demais dispositivos pertinentes da referida
Lei para este fim.

§ 2 - Fica determinada a criaÉo de espaço no sítio eletrônico oficial do Poder Legislativo
Municipal para que sejam divulgadas de forma obrigatória, sem prejuÍzo da sua divulgação
no Portal Nacional de Contrataçóes Públicâs, as contrataçóes de que trâtam o § 3o do
artigo 75 da Lei 14.133121, salvo quando houver impossibilidade motivada ou anviabilidade
têcnica, devidamente justifi cadas.
Art. 44. Competirá à Assessoria JurÍdica e à Controladoria lntema do Poder Legislativo
Municipal uniformizar o entendimento jurídico quanto à aplicação das hipóteses de
dispensa de licitaÉo previstas no art. 75, incisos l, ll e lll da Lei Federal no '14.133121 e
orientaÍ sobre esta aplicaÉo.

CAPíTULO XXVII

DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

Art. 45. A licitaÉo, na modalidade de pregão, será realizada na forma eletdnica, para a
aquisiÉo de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenhâria no âmbito do Poder Legislativo Municipal (alínea "a'do inciso xxl do caput do
art. 60, dâ Lei Fêderal no 14.133/21).
Parágrafo único - Poderá ser utilizada a forma de pregáo presencial, desde que
devidamente motivado pelo órgão ou entidade solicitante, mntendo as razóes de fato a
justiÍicâr a adoÇáo desta forma.

Art. 46. O pregáo, na Íorma eletrônica, não se aplicâ a:

| - contrataçÕes de obras;
ll - locâçôes imobiliárias e âlienações; e
lll - bens e serviços especiais, incluidos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso lll do caput do artigo anterior.

DAS DTSPOSIÇÕES FINAIS

AÍt. 47. No âmbito do Poder Legislativo Municipâ|, enquanto náo for efetivamente
implementado o Portal Nacionalde Contrataçóes PÚblicas (PNCP) a que se refere o art.

174. da Lei no '14.133121:

| - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a
aviso, autoÍizaÉo ou extrato, a publicidade dar-se-á por meio de sua publicaçáo na
lmprensa Oícial do Município e disponibilização no sítio eletrônico do Poder Legislativo
Municipal, bem como em jornal diário de grande circulaÉo quando legalmente necessário;
ll - quando a divulgaÉo obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a
inteiro teor de documênto, edital, contrato ou processo, a publicidade dar- se-á por meio
de sua disponibilização integral e tempestiva no sítio eletrônico do Poder Legislativo
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Municipal na internet;
lll - o ato que autoriza a contrataÉo direta ou o etrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônim oficial;
lV - as contrataçóes eletrônicas poderâo ser realizadas por meio de sistema eletrônico
integrado à plataforma de operacionalizaçáo das modalidades de transferências
voluntárias do Governo Federal, nos termos do art. 50, §2', do Decreto Fêderâl n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019:

V - Na modalidade Pregáo Eletrônico será adotado, o modo de disputa aberto ou aberto e
fechado, o poder legislativo poderá, desde já utilizar-se de sistema atualmente disponível
inclusive comprasnel ou demais plataÍormas publicas ou privadas, sem prejuízo da
utilização de sistema próprio

Art. 49. O presidente do podêr legislativo poderá editar normas mmplementares ao
disposto nesta portaria e disponibilizar inÍormaçóês adicionais em meio eletrônico,
inclusivê modelos necessários a contrataÉo.

Art. 50. Nas referências à utilizaçáo de atos normativos federais como parâmetro
normativo municipal, considerâr-se-á a redaçáo em vigor na data dê publicaçáo desta
Portariâ.

Art. 51. Esta PortaÍia entÍa em vrgor na data de sua publicaÉo

Remanso, 26 de dezembrc de 2023
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